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RESUMO

Este trabalho integra as atividades do PROLICEN “Ensino de história e o lugar do Brasil rural no livro didático”. O mundo rural é freqüentemente esquecido nas discussões em sala de aula e na produção do conhecimento histórico. Do mesmo modo, freqüentemente tem-se a impressão de que o Brasil é um país essencialmente urbano e industrializado, restando ao campo pequena importância. A partir das discussões e pesquisas desenvolvidas durante a vigência do projeto, conseguimos perceber que, em diferentes livros didáticos de história, os conteúdos referentes ao período entre 1930 e 1945 – período fundamental no processo de industrialização e urbanização do país – o mundo rural oscila entre o esquecimento e interpretações depreciativas de seu valor histórico e social. Destarte, o objetivo deste trabalho é apresentar a maneira como, geralmente, o campo e seus diversos sujeitos sociais tem sido vistos (ou propositalmente não-vistos) por uma escrita da história nos livros didáticos no Brasil, apontando as ausências e as imagens depreciativas do mundo rural como elaborações sociais de diferentes épocas, ou seja, como reflexos de uma determinada produção de narrativas dos passados – uma cultura histórica.   
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INTRODUÇÃO

A revisitação do passado não é um exercício desvinculado das demandas e exigências de um tempo presente. Já se tornou desnecessário afirmar que nenhuma história é neutra.  Assim, após a obra seminal de Michel de Certeau, tornou-se mesmo impossível negligenciar o lugar de produção socioeconômico, político e cultural da pesquisa historiográfica
.

Ampliando questões, a própria produção das diferentes narrativas sobre o passado, desde aquela história de circulação maciça (os meios de comunicação são seus principais construtores), passando pela de recorte profissional e acadêmico (um conhecimento fundado sobre a compreensão do passado) ou mesmo a elaboração do passado em forma de pedagogia escolar (os livros didático são, talvez, seu melhor exemplo) conduz-nos, impreterivelmente, aos debates sobre os usos políticos do passado. 

Neste sentido, os debates mais recentes em torno das elaborações discursivas dos passados são cada vez mais ampliados, considerando, além da história acadêmica, outros lugares e interstícios de produção de saberes históricos, como a grande mídia e a escrita da história escolar. Esta ampliação de horizontes aponta novos rumos para a historiografia contemporânea ou as reflexões historiográficas sobre as narrativas e usos do passado, pois, segundo Manoel Luiz Salgado Guimarães, atualmente esboça-se mesmo “um projeto para a historiografia como campo de investigação, que articula política, cultura política e uma história das formas de lembrar-se”
. 

Neste trabalho, apresentaremos, sinteticamente, uma destas recentes possibilidades de reflexão historiográfica – a escrita da história escolar, ou seja, trataremos da produção de narrativas sobre o passado dentro do universo dos livros didáticos de história. Nosso objetivo fora refletir sobre as cargas imagéticas, representações e narrativas históricas sobre o campo nos livros didáticos. Para tanto, apresentaremos a análise dos conteúdos históricos de cinco compêndios escolares, dentre os quais dois foram recomendados pelo PNLEM/MEC para o triênio 2009-2011. Nossa pesquisa se concentrou nos conteúdos referentes ao período 1930-1945, conhecido como “Era Vargas” e considerado por muitos como o marco histórico do processo de industrialização e urbanização do país.   

METODOLOGIA 

Em discussões realizadas por ocasião do PROLICEN Ensino de história e o lugar do Brasil rural nos livros didáticos, três questões dirigiram nossas reflexões teórico-metodológicas e, por conseguinte, as próprias pesquisas empreendidas e ainda em curso. 

Num primeiro plano, abordamos o conceito de cultura histórica, uma importante chave-explicativa para a compreensão da produção de saberes históricos e narrativas do passado. Em segundo lugar, tratamos do papel desempenhado pelo livro didático enquanto referencial de cultura histórica, haja vista que, em tantos casos, ele é o principal veículo de comunicação de saberes históricos nas escolas. Por fim, chegamos ao eixo central de nossos esforços: localizar o mundo rural nos livros didáticos de história. Isto é, os sujeitos históricos, contradições, saberes e modus vivendi do campo dentro de uma escrita escolar da história. 

Acerca de nosso primeiro ponto de inflexão, é preciso reiterar que os debates historiográficos têm conduzido a reflexões que consideram outros espaços de construção de saberes, usos e narrativas do passado, para além daqueles tradicionalmente ocupados pela historiografia. É neste contexto que o conceito de cultura histórica ganha destaque. Segundo o historiador Elio Chaves Flores, cultura histórica compreende os 

“enraizamentos do ‘pensar historicamente’ que estão aquém e além do campo da historiografia e do cânone historiográfico. Trata-se da intersecção entre a histórica científica, habilitada no mundo dos profissionais como historiografia, dado que se trata de um saber profissionalmente adquirido, e a história sem historiadores, feita, apropriada e difundida por uma plêiade de intelectuais, ativistas, editores, cineastas, documentaristas, produtores culturais, memorialistas e artistas que disponibilizam um saber histórico difuso através de suportes impressos, audiovisuais e orais”
. 

O conceito de cultura histórica nos possibilita melhor compreender o quê exatamente os homens consideram seu passado, assim como que lugar (espaço e valoração) lhe destinam em certos momentos
. Assim, a produção de narrativas sobre um determinado passado implica, necessariamente, o esquecimento ou silenciamento de outro. Neste aspecto, ressaltamos as relações entre os saberes históricos e as narrativas do passado com seus contextos de produção, isto é, com o presente. 

Angela de Castro Gomes assinala, por exemplo, as estreitas ligações entre cultura histórica e cultura política no Estado Novo (1937-45), ao discutir a construção de determinadas explicações e representações do passado articuladas a um amplo projeto de Estado interessado na exaltação do patriotismo e do nacionalismo obstinado na sociedade como forma de contagiá-la em seu favor. Neste sentido, o meio principal de construção das narrativas de um passado heróico, repleto de arautos de bravura e ímpetos nacionalistas, fora a efetivação de uma arrojada política cultural que fez uso das mais modernas técnicas de propaganda política
. 

Não obstante, consideramos mesmo o livro um dos principais veículos de construção/comunicação de culturas históricas. De início, ressaltamos a necessidade de ligar o livro didático à expressão de uma cultura, cultura datada porque histórica, isto é, situada nas concepções, condições e interesses de um determinado tempo. Conforme Jacques Le Goff, 

 “A história da história não deve se preocupar apenas com a produção histórica profissional, mas com todo um conjunto de fenômenos que constituem a cultura histórica, ou melhor, a mentalidade histórica de uma época. Um estudo dos manuais escolares de história é um aspecto privilegiado, mas esses manuais praticamente só existem depois do século XIX”
. 

Destarte, o livro didático visto como referencial de uma determinada cultura histórica pode ser um interesse caminho para verificação da produção de memórias e silêncios, bem como pode permitir conhecer como uma sociedade estabeleceu suas relações com o passado, na medida em que é o compêndio escolar uma expressão, agente e produtor de cultura histórica. É neste sentido que temos construído nossas reflexões, buscando compreender quais os usos e discursos dos passados do campo contidos nos livros didáticos, haja vista serem estes referenciais de cultura histórica.  As pesquisas têm apontado para um caminho de silenciamento das vozes do campo, seja por meio da produção de representações negativas, seja por via do literal esquecimento de uma história dos sujeitos dos espaços rurais.  

RESULTADOS 

No decorrer de nosso projeto, analisamos vários livros didáticos. Neste trabalho apresentaremos os resultados da análise de cinco, dentre os quais dois foram recomendados pelo PNLEM/MEC no triênio 2009-2011. Foram eles: História do Brasil (1997) das autoras Joana Neves e Elza Nadai; História Geral e do Brasil (2003) de José Geraldo Vinci de Moraes; Heródoto Barbeiro, Bruna Renata Cantele; Carlos Alberto Schneeberger com o livro História: de olho no mundo do trabalho (2004); João Paulo Mesquita Hidalgo Ferreira; Luiz Estevam de Oliveira Fernandes com Nova História Integrada; e A escrita da história de Flávio Campos e Renan Garcia Miranda.

As autoras, Joana Neves e Elza Nadai, no livro analisado, dedicam um capítulo específico para tratar da chamada Era Vargas: “A segunda república e o Estado Novo: a Era Vargas”. Neste, ambas focam nas mudanças ocorridas no cenário político, econômico, social e cultural no período do governo de Getúlio Vargas. 

Como as autoras resumem na introdução do capítulo: a importância da era Vargas “Em outras palavras, pode-se falar em superação de um Brasil arcaico para um Brasil moderno” (NADAI; NEVES, 1997, p.320). Preocupadas numa maior descrição da configuração política que se formou entre 1930 e 1937, elas ainda descrevem um pouco do panorama cultural da época ao citar o regionalismo e o movimento modernista que teve início na década de 1920. É apenas neste momento que se faz referência ao camponês, aparecendo em uma imagem do famoso Jeca Tatu “um homem do campo que era preguiçoso devido aos vermes” (NADAI; NEVES, 1997, p.323). Ainda nesta página, ao tratar das inovações culturais como o cinema, Nadai e Neves afirmam “Todas essas modificações atingiam apenas as cidades, pois o campo ainda estava mergulhado em outras épocas”. Em outras palavras, para as autoras, o campo não acompanhava o rápido processo de modernização do país, caminhando a passos lentos rumo ao progresso. 

Ao tratar das questões econômicas, as autoras admitem que “a revolução de 30 representou, no plano econômico, um marco fundamental na transição da economia agrário-exportadora, que tinha no mercado externo seu pólo dinâmico, para uma economia de base industrial, que tinha perspectiva de subsistir em função do seu mercado interno” (p.331). É neste momento que as autoras fazem referência ao campo, mas não ao camponês, quando cita algumas atividades como o café e a criação do Instituto do Açúcar e do Álcool (IAA). Para elas, a interferência do Estado na economia rural era uma diretriz econômica do governo Vargas. Ao referirem-se às mudanças sociais vistas na década de 30, Nadai e Neves não tocam na palavra “camponês”, concentrando-se apenas nas criações das leis trabalhistas do governo varguista.

O segundo livro analisado neste trabalho foi o de José Geraldo Vinci de Moraes, História Geral e do Brasil (2003). Neste o autor dedica poucas páginas ao governo Vargas (apenas sete) – o que é comum aos livros didáticos, o pouco espaço para se trabalhar muitas coisas. Isto pode nos apontar para o motivo, talvez, da limitação das discussões apresentadas em tais. No caso deste livro trabalhado (em outros esta também é uma constante), há um grande foco nas relações políticas, colocando-se em segundo plano o caráter econômico e social. Para o autor, o governo Vargas colocou o país em um processo de modernização conservadora, organizada pelo Estado. 

Mesmo estando o trabalhador urbano nesse período ainda em formação, Vinci de Moraes dá muita ênfase aos grupos dos trabalhadores urbanos como um dos principais sujeitos históricos do período. Quando se refere ao campo, limita-se a citar o café e as oligarquias rurais como importantes no cenário do período. Defende, assim como os outros autores trabalhados, a implementação do processo industrializante, chegando ao exagero de afirmar que “a política industrial deu resultado, pois a produção cresceu a partir de 1938, tornando-se superior à produção agrícola” (MORAES, 2003, p.347)
.

Apesar do subtítulo do livro ser “de olho no mundo do trabalho”, o livro de Barbeiro, Cantele e Schneeberger – terceiro nesta pesquisa –, o camponês é absolutamente esquecido, não sendo citado sequer uma vez. Na verdade, a única referência ao campo feita pelos autores situa-se no tópico em que discutem a “obra administrativa do Estado Novo”. Nesta parte do capítulo, os autores falam das preocupações de Vargas com a Consolidação das Leis do Trabalho e com a industrialização do país. 

O mundo do campo é então citado, como em quase todos os autores, através do café. Inclusive, os autores apresentam um gráfico com os produtos de exportação do Brasil (todos eles agrícolas), dentre os quais o café é o mais importante. Para Barbeiros, Cantele e Schneeberger, Vargas teve a preocupação em reorganizar a economia brasileira diante da crise dos anos 30 e o plano agrário foi o mais alterado, talvez, havendo estímulo à diversificação, visando o abastecimento do mercado interno. Neste sentido, eles não esquecem de citar também a criação do Instituto do Açucar e Álcool (IAA), o Instituto do Mate e o Instituto do Pinho como mecanismos de fortalecimento da produção agrícola.

O quarto livro aqui visto, Nova História Integrada de autoria de João Paulo Mesquita Hidalgo Ferreira e Luiz Estevam de Oliveira Fernandes, este recomendado pelo MEC, é dedicado a discutir a história geral e do Brasil, havendo um capítulo especial para a “Era Vargas”, com cerca de 10 páginas (tendência geral encontrada também nos outros livros). 

Dando uma maior ênfase nas relações políticas do governo de Getúlio Vargas, os autores um parágrafo para as leis trabalhistas implementadas, não citando o fato dos camponeses terem sido esquecidos de tais. Após discutir as fases do governo e as disputas políticas, Ferreira e Fernandes dedicam apenas dois parágrafos para a economia brasileira do período, quando afirmam que “Até 1930, a economia brasileira definia-se como agroexportadora, fornecedora de matérias-primas e importadora de manufaturados” (p.473). Após a crise de 29, o governo procurou substituir a pauta de importações, havendo uma maior preocupação do governo junto ao processo de industrialização do país. Além disso, a única referência ao mundo do campo, esteja em um quadro dedicado ao cangaço, definindo tal movimento como “banditismo social”.

O último livro analisado neste trabalho foi A escrita da História (2005) que é uma produção relativamente recente e consta na lista de livros indicados pelo PNLEM/MEC no triênio 2009-2011. O livro apresenta formatação gráfica inovadora, mas sua abordagem, especialmente no que diz respeito aos conteúdos do Brasil pós-1930, apresenta problemas semelhantes verificados em outras obras quanto ao lugar do mundo rural e suas representações.  

A tendência de desconsideração de uma história do campo pós-1930 está presente, sobretudo a partir das oposições entre o rural e o urbano e as dicotomias entre o arcaico e o moderno para caracterizar as relações entre dois “Brasis”, antes e depois de 1920-30. Entretanto, os autores fazem rápida menção à manutenção das estruturas de exploração no campo para o período em questão, especialmente ao relatarem as alterações processadas no mundo do trabalho nas cidades, que não atingiram, igualmente, os camponeses (CAMPOS; MIRANDA, 2005, p. 489).

Mantêm-se a hegemonia de certa história dos fatos políticos da nação que, a partir do marco da Revolução de outubro de 1930, dirigiram-se marcadamente para a industrialização e urbanização do país. Não é mencionada a recepção do projeto estado-novista no mundo rural, como por exemplo, o impacto das leis trabalhistas e da propaganda entre os camponeses excluídos. A história narrada ainda é a história do Brasil urbano em que o campo é inserido subordinadamente e cujo destino é a “superação”.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante do exposto, podemos fazer algumas considerações importantes. Em primeiro lugar, formou-se no país uma cultura histórica, a partir da década de 1930, voltada para a valorização do trabalho industrial e a vida urbana, moderna. Esta concepção acabou forjar discursos, práticas e representações negativas sobre o próprio viver no campo. O camponês, dessa forma, foi taxado de atrasado, passando a ter uma visão negativa sobre ele. Em segundo lugar, este discurso de negação do campo transbordou e atingiu os livros didáticos. Esta segunda consideração é preocupante, pois os livros didáticos estudados são relativamente recentes e alguns deles recomendados pelo MEC. O que implica dizer que este discurso de representação negativa e taxativa em relação ao camponês é reproduzido nas salas de aula. 

No momento da chegada destes livros às escolas freqüentadas por pessoas do mundo rural, cria-se um choque. A realidade vivenciada por este indivíduo é diferente daquela que encontra nos livros. Ao contrário. O camponês é esquecido quando não visto de maneira negativa. Dessa forma, é negado a essas pessoas o direito à história. É negada a essas pessoas a uma identidade que não lhe seja forjada. Dessa forma, acreditamos que seja necessária a mudança dessa característica. Os trabalhadores rurais são pessoas e têm direito a um passado, a uma identidade enquanto pessoas do campo. Essas pessoas possuem o direito de serem vistas como agentes socais, portanto, históricos. É preciso escrever uma história do campo. Uma história em que os habitantes do mundo rural se vejam identificados com ela, vejam sua importância como seres humanos e históricos. 
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